
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE LEI N° 436, DE 2017.  

AUTOR: Deputado Carlão Pignatari

OBJETO: Classifica Ouroeste como Município de Interesse Turístico. 

Após minuciosa apreciação do Grupo Técnico de Análise dos Municípios de Interesse Turístico, da Secretaria de Turismo do Estado de São Paulo (fls 237-238), concluiu-se pela impossibilidade da imediata aprovação do presente projeto de lei, em razão de não se encontrar devidamente instruído conforme os termos da Lei Complementar nº 1.261, de 29 de abril de 2015.

Assim sendo, com o objetivo de instruir integralmente a presente propositura, na forma estabelecida na norma competente, solicitamos (nos termos do artigo 5°, inciso II, alíneas “a”, “b”, “c” e “d”, da citada lei) ao autor da propositura que oficie à Prefeitura do Município em questão, para que nos seja remetida, com a urgência que o caso requer, a documentação abaixo discriminada, a fim de que esta Comissão possa exarar seu parecer:

I – Estudo da demanda turística existente no ano anterior à apresentação do projeto (realizado pela Prefeitura Municipal em convênio com órgão público estadual, federal, instituição de ensino superior ou entidade especializada). 

O GT MIT considerou que o estudo apresentado referia-se a pesquisa realizada pela secretaria de Turismo do município somente no período do carnaval de 2017, através da aplicação de 87 questionários. Também faltaram as devidas análises dos gráficos, bem como sua conclusão final, sendo que a pesquisa realizada com 175 moradores foi desconsiderada, uma vez que o estudo deve ser da demanda turística;

II – inventários, subscritos pelo Prefeito Municipal, apontando: 

a)
Quanto aos equipamentos e serviços turísticos requer-se seja apresentada fotos e um descritivo mais apurado dos meios de hospedagem e alimentação oferecidos, ensejando melhor análise da localidade, conforme item III do Parecer Técnico às fls. 237; 

III – O Plano Diretor Municipal de Turismo apresentado, traz apenas diretrizes gerais, sem diagnósticos, prognósticos, análise SWOT e metas, necessitando ser complementado;

IV – As atas do COMTUR apresentadas não demonstram um Conselho atuante, pois foram realizadas num período de pouco mais de um mês. Há necessidade de complementação com as seis (6) atas mais recentes. 

Sala das Comissões,

Deputado Gilmaci Santos

Relator
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